
















































































ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO 

SECRETARIA MU.3IC!PALDE SAÚDE E SANEAMENTO 
CNPJN° 13.829.34410001-50 

20.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverão comunicar aos 
órgãos responsáveis pela Fiscalização da regularidade Fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto 
à existência de pagamento a ser efetuado, para que selam  acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 

20.5. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual e 
penalidades, assegurada à contratada a ampla defesa. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 
realizados normalmente, e caso a contratada não reguIrize sua situação junto ao SICAF, serão adotadas as medidas 
cabíveis. . 

20.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. A Contratada 
regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a 
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

20.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, 
para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação Financeira devida pela Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = 1 x N x VP, sendo EM = Encargos Moratórios N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a 
do efetivo pagamento VP = Valor da Parcela a ser pagaI = Indice de compensação financeira = 0,00016438, assim 
apurado: 

	

TX 	1 = (6/100) 	1 = 0,0001643 

365 	TX = Pêrcental da taxa anual = 6% 

21. DAS SANÇÕES ADMNISTRATIVAS 

	

21.1. 	Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

	

21.2. 	Não assinar o termo de contrato ou acoitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do 
prazo de validade da proposta; 

	

21.3. 	Apresentar documentação falsa; 

	

21.4. 	Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

	

21.5. 	Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

	

21.6. 	Não mantiver a proposta; 

	

21.7. 	Cometer fraude fiscal; 

	

21.8. 	Comportar-se de modo inidôneo; 
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21.9. 	O atraso injustificado ou retardamento ria prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a empresa, 
a juízo da Administração, á multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por 
cento), conforme determina o art. N° 86, da Lei N° 8666/93, 

21.21. 	A multa prevista neste [TEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura 
Municipal de São Mateus do Maranhão/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com 
as multas previstas. 

21.2.2. 	A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as 
seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N° 87, da Lei N° 8.666/93: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa administrativa com natureza 	perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre 
o valor total do contrato; 

C) 	Suspensão temporária de participação em iicitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal 
de São Mateus do Maranhão/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d) Sendo que em caso de inxécução. tot.l, cem justificativa aceita pela Administração da Prefeitura 
Municipal de São Mateus do Maranhão/MA, será, aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade 05 
(cinco) anos; 

e) Declaração de inidoneidade para licita juito à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
4dDeterminantes da punição, ou até que seja pi'orcvda a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N° 87 da Lei N° 8.666/93 c/c art. N° 70  da Lei N° 10.520/02 e art. N° 14 
do Decreto N° 3.555/00. 

21.2.3. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, rio prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da 
intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente informado 
para a apreciação e decisão superior, dentro do mnio prazo. 

21.2.4. Serão publicadas na imprensa Oficiei d. Município de São Mateus do Maranhão/MA as sanções 
administrativas previstas neste edital, inc!usive a reabilitação perante a Administração Pública. 

21.2.5. DA FRAUDE, E DA CORRUPÇÃO - Os liitfltes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

21.3. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 

21.4. PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber,u sQlicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de.seryidorpúblicç iorcesso de licitação ou na execução do contrato; 

21.5. PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou ornisão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução do contraio,* 
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21.6. PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos k órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e 
não-competitivos; 

21.7. PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participaçãô em urn processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

21.8. PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeirô fflultilateral, '~ com õ objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista címa; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

• 	 ..• 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 
CNPJ N° 13.829.34410001-50 

EDITAL DE IJCITAÇÂO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 01312021  

ANEXO II— PROPOSTA DE PRECOS (MODELO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 01312021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°11471/2021 

SESSÃO PÚBLICA: 30/06/2021, ÀS 16H00MIN (DEZESSEIS) HORAS. 

LOCAL: PREFEITURA MUNCIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO / MA 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE: 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM 
( ) 

NÃO( 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: 

CEP: 
1 
C1íÁDE: 

E-MAIL: 

TELEFONE: 41'ELEFONE: 

FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: 

BANCO DA LICITANTE: 

N° DA AGÊNCIA: 

ITEM 	 DESCRIÇÃO 

CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

MARcQUANT 	UNIDADE 	
UNITARIO R$ 	

VALOR TOTA 

TOTAL POR EXTENSO:  

A EMPRESA . ....... 	 DECLARA QUE: 

1 - ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, TODOS 
OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS. SOCJS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E 
AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS 
ADEQUADAS. 

2 - VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) U. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO 

SECRETARIA MUNICIL DE SAÚDE E SANEAMENTO 
CNPJ N° 13.829.34410001-50 

3 - PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O ESTABELECIDO 
NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO 1) DO EDITAL DESSE PROCESSO. 

4 - QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE 	/ UF, E AINDA CÔNJUGE,.COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉ TERCEIRO GRAU. 

5 - QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS MATERIAIS SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS 
ESTABELECIDOS NO ANEXO 1, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA 
CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR, 

NA (ENDEREÇO):  TODOS OS EQUIPAMENTOS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA 
DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A DISCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO 
REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE. 

LOCAL E DATA 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO PREÇOS 
EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, 
OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 
CNPJ N° 13.829.34410001-50 

EDITAL DE LICITÃÇÂO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 01312021 

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE 
INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITACÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 01312021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°11471/2021 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 	 I UF 
A PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO, 

PORTADOR DO RG 	ABAIXO ASSINADO, NA QUALIDADE DE 
RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE, 	CNPJ 	DECLARA 
EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E QUE 
ACATARÁ INTEGRALMENTE QUALQUER DECISÃO (SUE VENHA A SER TOMADA PELO LICITADOR QUANTO À 
QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS 
NO EDITAL E QUE DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM 
PREVISTO. 

DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 
IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A IDONEIDADE DA PROPONENTE NOS TERMOS DO 
ARTIGO 32, PARÁGRAFO 20 , E ARTIGO 97 DA LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993. E ALTERAÇÕES 
SUBSEQUENTES. 

_____ EM,DE 	DE 2021. 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 
CNPJ N° 13829.344I0001-50 

EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N°013/2021 

ANEXO IV- MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 70  DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 01312021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°11471/2021 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

......................... INSCRITO 	NO' CNPJ 	N° 	............................ POR 	INTERMÉDIO 	DE 	SEU 
REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) .................................. PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE 
N° ................ E CPF N° ............................. DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. V DO ART. N° 27 DA LEI 
N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, ACRESCIDO ['ELA LEI N° 9.854, DE 27 DE OUTUBRO DE 1999, QUE NÃO 
EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO 
EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS, 

RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ ( ). 

(LOCAL E DATA) 

(REPRESENTANTE LEGAL). 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 
CNPJ N° 13.829.34410001-50 

EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N°013/2021 

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. (PAPEL 
TIMBRADO DA EMPRESA) 

PREGÃO ELETRÔNICO N°013/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1147112021 

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO REPRESENTANTE DEVIDAMENTE 
CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE), PARA FINS DO DISPOSTO NO EDITAL DE 
LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO N° 01312021, DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART. 299 
DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, QUE: 

A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARI ICIPARDO PREGÃO ELETRÔNICO N°013/2021, FOI 
ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LFc1TANTE), E O CONTEÚDO DA PROPOSTA NÃO FOI, NO 
TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE 
QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 01312021, POR 
QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA, ELADORADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 
01312021 NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE QUALQUER 

OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N°013/2021, POR 
QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER Fv1EIÚ OUFOR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA DECISÃO DE 
QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL (JiJ DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 01312021 QUANTO A 
PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 
01312021 NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, COMUNICADO OU 

DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO PARTIc:pANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 
01312021 ANTES DA ADJUDICAÇÃO DG OBJÍO [)A REFERIDA LICITAÇÃO; 

E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 
01312021 NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU 
RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE DO MUNICÍPIO DE 	/ UF, ANTES DA ABERTURA 
OFICIAL DAS PROPOSTAS; E 	.. 	 O  

F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E QUE DETÉM PLENOS 
PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁLA. 

DE .......... 	DE 2021. 
REPRESENTANTE LEGAL 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO 

SECRETARIA MUCiPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 
CNPJ N° 13.829.34410001-50 

EDITAL DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N° 01312021 

ANEXO VI— DECLARAÇÃO DO. PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE) 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 01312021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°11471/2021 

[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: Tlpd'DÉ SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), ENDEREÇO COMPLETO, 
INSCRITA NO CNPJ SOB O N° [XXXX], NESTE ATO REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME DO 
REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N° [XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O N° 
[XXXX], DECLARA, SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ART. 3 0  DA LEI COMPLEMENTAR N° 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, 
ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE 
ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4 0  DO ART. 30  DA LEI COMPLEMENTAR 
N° 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006. 
DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES DESTA, SER: 

MICROEMPRESA - RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A 360. / UF,00 E ESTANDO 
APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM 
NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4 0  DO ART. 3 0  DA LEI COMPLEMENTAR N° 123/06 
ALTERADA PELA LC 147/2014. 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE - RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A 360. 	 / UF,00 E 
IGUALOU INFERIOR A 4.800. 	/ UF,00 VALORES, ESTANDO APTA A FRUIR OS 
BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSrITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS 
VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4 0  DO ART. 3 0  DA LEI COMPLEMENTAR N° 123/06 ALTERADA PELA LC 
147/2014. 
OBSERVAÇÕES: 
• ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE ENQUADRADA COMO ME 
OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006; 
• A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO ENQUADRAMENTO DA 

LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LO N° 123/2006, OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO 
DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO. 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

NOME E ASSINATUfA DO CONTADOR (NO CASO DE ME E 
EPP) CPF: XXX.XXX.XXX-XX ORO:  
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 
CF4PJ N6  13.829.34410001-50 

EDITAL DE LICITAÇÃO. PREGÂO ELETRÔNICO N°013/2021 

ANEXO VII— DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 01312021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1147112021 

OBS: AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO COM TIMBRE 
DA PROPONENTE. 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 	/ UF 
A PREGOEIRA /EQUIPE DE APOIO/ COMISSÃO MJC1PAL DE LICITAÇÃO 

A EMPRESA ...............................INSCRITA NO CNPJ N° ................................. , POR INTERMÉDIO DE SEU 
REPRESENTANTE LEGAL O SR......................................PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE 
N° ...................... E DO CPF N° ........................  DEÇi.AA NÃO TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE  
UF OU DE QUALQUER OUTRA ENTIDADE DAADMINISTRAÇÂO DIRETA OU INDIRETA, 
EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUN;CIPL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO 
E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO 
DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, 
ESTADUAL E MUNICIPAL. 

EM,DE 	DE 2021. 

(ASSINATURA CO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 

CNPJ N° 13.829.34410001 -50 

EDITAL DE LICITAÇÃO -PREGÃO ELETRÔNICO N°013/2021 

ANEXO VIII— DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. (MODELO) 

PREGÃO ELETRÔNICO N°013/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°11471/2021 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 	/ UF 
A PREGOEIRA / EQUIPE DE APOIO! COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO 

A ...........................................................(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ N°........................., LOCALIZADA À 
....................., DECLARA, EM CONFORMIDADE COM A LEI N° 10.520/02, QUE CUMPRE TODOS OS 

REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LICITATÓRIO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
UF - PREGÃO ELETRÔNICO N 013/2021. 

DE ................... 	DE2O2. 

REPRESENTANTE LEGAL 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MSN!CIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 
CNPJ N° 13.829.34410001-50 

EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N°013/2021 

ANEXO IX — MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 01312021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1147112021 

O MUNICíPIO DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito público interno, 
por meio ..............., inscrita no CNPJ/MF ................, com sede na ..............., bairro, São Mateus do Maranhão/MA - 
Estado do Maranhão, neste ato Representada pelo .............., o Si . . ........................ brasileiro(a), portador(a) do R.G n° 

e inscrito(a) no CPF sob n° ................residente neste Município de São Mateus do Maranhão/MA, neste ato 
denominado simplesmente ORGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS, realizado por meio do PREGÃO 
ELETRÔNICO N° .1...... , tudo em conformidade conv 3 prodesso administrativo n° ..../.......nas cláusulas e condições 
constantes do instrumento convocatório da licitação supracitada, e a respectiva homologação, RESOLVE registrar os 
preços da empresa 

....CNPJ ................estabelecia naRua/Av. .............. n° .....Bairro ..........na cidade de .........- Estado de 

	

CEP ............Fone/Fax .......... E-mail .. ., 	.neste ato representado pelo Sr(a) .............brasileiro(a) .............. 
, portador do RG . ......... SSP'.... e CPF/MF n° ................, atendendo as condições previstas no instrumento 

convocatório e as constantes desta Ata de Registro ú Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes das Leis 
Federais n° 8.666/93, 10.520/2002, Decreto Fedeal n 0  7.892/2013 e demais legislações aplicáveis, e em conformidade 
com as disposições a seguir: , 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. A presente Ata estabelece as cláusulas e condições gerais para o Registro de Preços para visando à eventual 
aquisição de oxigênio medicinal, ar comprimido, materiais e equipamentos para o Pronto Socorro e Hospital municipal do 
Município de São Mateus do Maranhão/MA, conforma especificações do Termo de Referência - Anexo 1 do Edital de 
Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° _J, constituindo assim, em documento vinculativo e obrigacional às 
partes. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DúCUMEliO 	tA4TES 

2.1. Faz parte integrante desta Ata todos os docum.o 	instruções que compõem o Pregão Eletrônico para Registro 
de Preços n°_L_  completando-a para todos os firisde dieito, independentemente de sua transcrição, obrigando-se 
as partes em todos os seus termos.. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRÉÇOS REGI3TMIOS 

3.1. Os preços dos produtos estão registrados nos trinos da proposta vencedora do Pregão Eletrônico n°  
Sistema de Registro de Preços, conforme o tabela ( abaixo: 

- 	
- 	Valor Registrado R$ 

Item 	 Especificação 	
UnkTtQuant. 	- Unitário 	Total 
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3.2. O preço contratado será fixo e ireajustável, ressalvado o disposto na cláusula sétima deste instrumento. 

3.3. A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles poderão advir, 
facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a aquisição ou prestação de serviços 
pretendida nas hipóteses previstas na Lei n° 8.6661993, mediante fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do 
registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

3.4. Os preços, os quantitativos, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como as possíveis alterações da 
presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial, na forma de extrato, em conformidade com o disposto no parágrafo 
único do artigo 61, da Lei de Licitações. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preçcs será de 12 (doze) meses contínuos, contados a partir da data de 
sua publicação no Diário Oficial, conforme inciso II! do § 3 1  do art. 15 da Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA QUINTA - DA EXECUÇAO DOS SERVIÇOS 

5.1. Os serviços deverão ser executados, na especificação, quantidade e periodicidade especificadas no Edital, Termo 
de Referência - Anexo 1 e nesta ARP, sendo que a inobservância destas condições implicará recusa sem que caiba 
qualquer tipo de reclamação por parte da inadinilene. Os serviços deverão ser executado e está em perfeita condições 
e de acordo com o Termo de Referência e a proposta apresentada, sob pena de serem refeitos. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 

6.1. Os pagamentos referente aos serviços executados objeto da presente Ata será efetuado nos termos do edital da 
licitação e anexos. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO REEQUILÍBRIO DA 
EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

7.1. A Ata de Registro de Preços não poderá sofrer acréscimos nos quantitativos fixados, inclusive o acréscimo de que 
trata § 1° no art. 65 da Lei n° 8.666/93. 

7.2. Durante a vigência da Ata, os valores registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente 
comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei n° 8.666/93 ou redução dos 
preços praticados no mercado. 

7.3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea d" do inciso II do art. 65 da Lei 8.666/93, o Órgão 
Municipal responsável, se julgar conveniente, podeá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 

7.4. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado 
ou de fato que eleve o custo dos bens re9istrado3, €5enJo a Prefeitura (órgão Gerenciador) promover as negociações 
junto aos fornecedores, observadas as disposições eoLidas na aliiea "d" do inciso 11 do caput do art. 65 da Lei n° 8.666, 
de 1993. 

7.5. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 
gerenciador convocará os fornecedores para negoci&eni a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
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7.5.1. Os fornecedores que não aceitarem reduilHeus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 
compromisso assumido, sem aplicação de pena!kJade. 

7.5.2. A ordem de classificação dos fornececlores*'que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observara 
a classificação original. 

7.6. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

7.6.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e 
sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

7.62 Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

7.7. Não havendo êxito nas negociações, a Prefeitura deverá proceder à revogação da respectiva Ata de Registro de 
Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.8. Será considerado preço de mercado, os prçis' que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pela 
Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA para determinado item. 

7.9. Em qualquer hipótese os preços decorrens da revisão não poderão ultrapassar os praticados no mercado, 
mantendo-se a diferença percentua apurada entre o valor originalmente constante da proposta do Fornecedor e aquele 
vigente no mercado à época do registro. 

7.10. As alterações de preços oriundas da re/sb, no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, serão 
publicadas no Diário Oficial. 

CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. O fornecedor terá seu registro cancelado pea Pretura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA quando: 

8.1.1. Não formalizar a Ata de Registro de. Preços, ..ta justificativa aceitável; 

8.1.2. Descumprir as condições da Ata de Regisiro de Preços; 

8.1.3. Não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no mercado; 

8.1.4. Estiver suspenso de participar de licitação e rpedido de contratar com o município, nos termos do art. 87 da Lei 
8.666/93; 

8.1.5. For declarado inidôneo paa licitar e contratar con a Administração nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93; 

8.1.6. For impedido de icitare contratar com aAch.f ação nos termos do art. 70,  da Lei 10.520/2002. 

8.1.7. Não receber a Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 
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8.2. A Ata de Registro de Preços poderá ainda er, cancelada pela. Administração unilateralmente, nos termos da 
legislação pertinente, em especial pela ocorrência de uma das hipóteses' cotidas no art. 78 da Lei n° 8.666/93; 

8.3. O cancelamento de registro nas, hipóteses previstas, assegurados o contraditório e ampla defesa, será formalizado 
por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador. 

Ir 

8.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 
maior, que prejudique o cumprimento,da ata, deyiarnente comprovados e justificados: 

8.4.1. Por razões de interesse público; ou 

8.4.2. A pedido do fornecedor. 

8.5. O fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu registro de preço quando: 

8.5.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de fato superveniente que venha 
comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou força maior; 

8.6. A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com antecedência mínima 
de 15 (quinze) dias, instruída com a comprovação do fato ou fatos que justifiquem o pedido, para apreciação, avaliação e 
decisão da Administração Pública Municipal. 

8.7. O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção administrativa quando motivada 
pela ocorrência de infração cometida pela empresa, observados os critérios estabelecidos na cláusula nona deste 
instrumento. 

8.8. Da decisão da autoridade competente do órgão gerenciador se dará conhecimento aos fornecedores, mediante o 
envio de correspondência, com aviso de recebimento, e/ou publicado na imprensa oficial. 

8.9. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será efetivada através de 
publicação na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço registrado, a contar do terceiro dia subsequente ao 
da publicação. 

8.10. A Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação será extinta, automaticamente, por decurso do prazo de sua 
vigência. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DABEr4EF1cIÁRIA DA ATA 

9.1. A empresa beneficiária do registro de preços fica obrigada a: 

9.1.1. Assinar a Ata de Registro de Preços, rtrar a respectiva nota de empenho e/ou contrato ou instrumento 
equivalente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado da convocação; 

9.1.2. Executar o objeto nas condições acordadas, lias quantidades solicitadas, na forma definida no edital e seus 
anexos; 
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9.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente aos órgãos gerenciadores e participante(s) e/ou 
a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da entrega do objeto, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acornpanhamètd pelo contratante; 

9.1.4. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da notificação, 
documentação atualizada de habilitação e qualifïcaçâo cujas validades encontrem-se vencidas; 

9.1.5. Responsabilizar—se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação, e ainda pelos encargos 
trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 
funcionários não manterão qualquer vínculo empregatício com o contratante; 

9.1.6. Não subcontratar, total ou p&cialmentc, o objeto da contratação; 

9.1.7. Substituir produtos, às suas expensas, rio total ou em parte, do objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data da notificação, por produtos com 
características e garantia estabeiccida no edital e seus anexos;. 

9.1.8. Manter preposto, aceito pela administraçã3, dLrante todo período de vigência da ata de registro de preços, para 
representa-Ia sempre que for necessário. 

9.1.9. Comunicar a fiscalização do contratante, po,acrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas execução 
do objeto ou a iminência de fatos que possam preucftar a perfeita execução do contrato e prestar os esclarecimentos 
necessários. 

9.1.10. Arcar com todas as despesas, diretas ou indretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem 
qualquer ônus para a Prefeitura. 

9.1.11. Demais obrigações definidas no Edital e aexo. 

CLÁUSULA DÉCIMA— OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA 

10.1. A Prefeitura compromete-se a: 

10.1.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo 
o acesso de empregados, prepostos ou repíesertantes da CONTRATADA, devidamente identificados, quando 
necessário, às dependências da Prefeitura; 

10.1.2. Fornecer atestados de capacidade tcnics qudo solicitado, desde que atendidas as obrigações contratuais; 

10.1.3. Notificar o fornecedor beneficiário da i 	ii preços quanto à requisição do objeto mediante o envio da nota 
de empenho, a ser repassada via fax ou outro maio uu retirada pessoalmente pelo fornecedor; 

10.1.4. Notificar o fornecedor de qualquer i egí!ajdacie encontrada na entrega/prestação do objeto e interromper 
imediatamente a aquisição/prestação, se for o COSO 

10.1.5. Efetuar os pagamentos devidos, observadas as conoições estabelecidas na ,Ata e edital; 
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10.1.6. Promover ampla pesquisa de mercaulo ;~ ­ddf 	a' comprovar que os preços registrados permanecem 
compatíveis com os praticados no mercado; 

10.1.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtosem desacordo com as especificações e obrigações assumidas pelo 
fornecedor, além daqueles que não apresentarem condições de serem utilizados; 

10.1.8. Demais obrigações definidas no Edital e anexos. 

11. 	CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU 
ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 

11.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que 
não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador, desde que devidamente 
comprovada a vantagem. 

11.2. Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de Preços, quando 
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão Gerenciador da Ata, 
para que este, através da CCL, indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a 
ordem de classificação. 

11.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ais de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas. 

11.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não, participantes que aderirem (art. 22, §4° do Decreto n° 7.892, de 2013, 
alterado pelo Decreto n° 9.488, de 2018); 

11.5. As aquisições ou contratações adicionais a qLe se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade. 
a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes (art. 22, §3 1  do Decreto n° 7892, de 2013, alterado pelo Decreto n°9.488, de 2018); 

11.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação 
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, conforme § 6 1 , do artigo 22 do Decreto n° 
7.892/2013; 

11.6.1. A Prefeitura Municipal de São Mateus. do Maranhão/MA poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a 
prorrogação do prazo previsto no § 6 1  do artigo 22 do Decreto n° 7.892/2013, respeitando o prazo de vigência da ata, 
quando solicitada pelo órgão não participante. 

11.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos á cobrança do cumprimento pelo fornecedor das 
obrigações contratualmente assumidas e a aplipação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 
penalidades decorrentes do descumprimeno. de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇõESN AÇ)MNISTRATIVAS 
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12.1. Em casos de inexecução parcial ou total das condições pactuadas na presente Ata, garantida a prévia defesa e o 
contraditório, ficará o fornecedor registrado sujeito às sanções previstas no Edital, em conformidade com artigo 7 0  da Lei 
N.° 10.520/02, e subsidiariamente a lei 8.666/93, além do cancelamento do registro, nos termos da Cláusula Nona deste 
instrumento, sem prejuízo da responsabilidade civil 9 criminal, que seu ato ensejar. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1. As omissões desta Ata e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo com o que 
dispuser o Edital de Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços e a proposta apresentada pela licitante, 
prevalecendo, em caso de conflito, as disposições do Edital sobre as da proposta. 

13.2. O presente registro decorre da adjudicaço ao promitente fornecedor do objeto disposto na Cláusula Primeira, 
conforme quantidades e especificações constantes rio Termo de Referência - Anexo 1 do Edital da Licitação que deu 
origem a esta Ata de Registro de Preços, conforme decisão da Pregoeira da Comissão Permanente de Licitação, lavrada 
em Ata e homologação pelo Ordenador de Despesa. 

13.3. Para os casos omissos será aplicada a legislação que couber, obedecidas as disposições previstas na Lei n° 
8.666/1993 e 10.520/2002 e suas alterações e Decreto Federal n° 7.892/2013. 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA •- DO FORO 

14.1. Para dirimir as questões oriundas deste iç'istrà de Preços, fica eleito o Foro da Comarca de São Mateus do 
Maranhão/MA. 

E por estarem de pleno e comum acordo com as disposições estabelecidas na presente Ata, assinam este instrumento, 
em três vias de igual teor e forma, para um só etto. 

São Mateus do Maranhão/MA...........de ...................de 2021. 

xxxxxxxxxx 	 Rep. Legal 
Órgão Gerenciadr 
	

Fornecedor 

.1' 
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 01312021 	 - 

ANEXO X - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 	12021 

CONTRATO N° 	12021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1147112021 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA N° ........ /...., QUE FAZEM 
ENTRE Si O(A)..........................................................E A EMPRESA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ...............................por intermédio do(a) ....................................(órgão) contratante), 
com sede no(a) ......................................................ne cidade de ....................................../Estado ..., inscrito(a) no CNPJ 
sob o n° .................................neste ato representado(a) pelo(a) SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL DE ........................ 
Sr.(a)..........................portador(a) da Carteira de identidade n° ..................expedida pela (o) .................., e CPF n° 

...doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) ..............................inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 

.......sediado(a) na ....................................em .............................doravante designada CONTRATADA, 
neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ......................portador(a) da Carteira de Identidade n° ..................expedida pela 
(o) ...................e CPF n° ........................., tendo em vista o que consta no Processo n° ..............................e em 
observância às disposições da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei n° 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrara 
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n° ........../20.....mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 

1.CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO. 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é aquisição de oxigênio medicinal, ar comprimido, materiais e 
equipamentos para o Pronto Socorro e Hospital municipal do Município de São Mateus do Maranhão/MA, conforme 
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital J. Pregão Eletrônico, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Descrição do objeto: 

ITENS 
--.--.—.T 

DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNID. 
 VALOR R$ 

 TOTAl 
• ______ 	 ___________ 

VALORTOTAL: 

2. CLÁUSULA SEGUNDA VIGÊNCIA. 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data de 
II 	e encerramento em 	 prorrogável na forma do art. 57, §1 1 , da Lei n° 8.666, de 

1993. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA -  PREÇO.. 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de RS ............(. 

3.2. 	No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento do Município, para o exercício de 2021 na classificação abaixo: 

ÓRGÃO: 02 PODER EXECUTIVO 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 1701 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
PROJETO/ATIVIDADE: 10 302 0013 2.036 MANUTENÇÃO ASSIST. HOSP. E AMB. MEDIA 
E ALTA COMPLEXIDADE 
CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: .3.90.39.00 - MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE DE RECURSO: 0100000000 

ÓRGÃO: 02- PODER EXECUTIVO 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0501— SECRTR!/ MUNICIPAL DE SAÚDE 
PROJETO/ATIVIDADE: 10122 0013 2.035 - ENFRENTAMENTO AO CORONA VÍRUS SARS V-2 (COVID-19) 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO. 
FONTE: 0100000000 

S. CLÁUSULA QUINTA -  PAGAMENTO. 

	

5.1. 	O pagamento será mensal, efetuado nc prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, acompanhado da 
Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e á Dívida Ativa da União, Certidão Negativa de 
Débitos das Fazendas Estaduai e Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA, CNDT e FGTS, com 
validades compatíveis à data do pagamento, dasc1e que não haja fator impeditivo provocado pela Contratada. 

	

5.2. 	Havendo erro na apresentaçãc da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação Financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inarJimIência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o pazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qqIq.uer ónus para a Contratante. 

	

5.3. 	Constatando-se, junto ao SICAF, r a,3.ituação de irregularidade da contratada, será providenciada sua a 
NOTIFICAÇÃO, por escrito, para que, no prazo de 5 (Cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser oroiogpdo urna vez, por igual período, a critério da contratante. 

	

5.4. 	Não havendo regularização ot: aerdo a defesa considerada improcedente, a contratante deverão 
comunicar aos órgãos responsáveis pela Fiscalização da regularidade Fiscal quanto à inadimplência da contratada, 
bem como quanto à existência de pagamento. 3 ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de eu créditos. 
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5.5. 	Persistindo.a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
e penalidades, assegurada à contratada a ampla defesa. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos 
serão realizados normalmente, e caso.a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF, serão adotadas as 
medidas cabíveis. - 

5.6. 	Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. A 
Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, não 
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar, 

5.7. 	Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação Financeira devida pela Contratante, 
entre a data do vencimento e o efetivó adimlé'mento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 

EM = 1 x N x VP, sendo EM Encargos Moratôrios N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e 
a do efetivo pagamento VP Valor da Parcela a ser pagaI = Indice de compensação financeira = 0,00016438, 
assim apurado: 

= TX 	1 = (6/1 00) 	1 = 0,00016438 

365 	TX = Percentual da taxa anual = 6% 

6. CLÁUSULA SEXTA— REAJUSTE. 

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas. 

6.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer 
reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 
índice definitivo. 

6.5. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 

6.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

6.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
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6.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento 
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA -  GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

7.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

8. DO FORNECIMENTO, DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA. 

8.1. O produto deverá ser entregue de acordo com a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde. O horário da 
entrega deve ser de acordo com o funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde das 08h00min às 13h00min. O 
prazo de entrega será de 24(vinte e quatro), contados a partir da data de recebimento da Ordem de Fornecimento. O 
não cumprimento das entregas nas datas e horários determinados ocasionará penalidades cabíveis. 
8.2. Todos os Produtos licitados deverão ser entregues diretamente na Secretaria Municipal de Saúde e em suas 
respectivas dependências mediante ORDEM DE FORNECIMENTO cedida por pela Secretaria solicitante. 
8.3. No ato da entrega, os produtos que não estiverem em acordo com o especificado neste Termo de Referência serão 
devolvidos; e, as despesas de frete e/ou outros serão por conta da empresa contratada; 
8.4. O horário da entrega deve ser de acordo com o funcionamento da unidade: 08h00min às 1 3h00min horas. 
8.5. A fiscalização geral e o acompanhamento serão realizados por Servidor designado pela Prefeitura Municipal de São 
Mateus do Maranhão/MA. 
8.6. Todos os produtos entregues deverão estar acompanhados de um comprovante de recibo o qual constará a 
assinatura do recebedor, em duas vias (uma via para o fornecedor e um para a unidade). Os produtos devem ser 
conferidos de acordo com a ordem de fornecimento, quantidade e qualidade. Caso não estejam de acordo com as 
normas, os mesmos deverão ser devolvidos juntamente com o comprovante de entrega não assinado. 
8.7. O recebimento dos produtos será feito nos termos dos arts. 73 a 76 da Lei n° 8.666/93: 
8.7.1. Serão executados testes de funcionamento para verificar o atendimento ao estabelecido nas especificações 
técnicas mínimas exigidas e as especificações em que a contratada pontuou para fins de qualificação de sua proposta. 
8.7.1.1. Se for constatada desconformidade do (s) produto (s) apresentado (s) em relação às especificações do(s) 
objeto(s) o CONTRATADO deve efetuar a troca do(s) produto(s), no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do 
recebimento da solicitação. 
8.7.1.2. Neste caso, o recebimento dos produtos escoimados dos vícios que deram causa a sua troca será considerado 
recebimento provisório, ensejando nova contagem de prazo para o recebimento definitivo. 
8.7.2. Definitivamente, em até 02 (dias) dias úteis, contados do recebimento provisório, após criteriosa inspeção e 
verificação de que o material adquirido se encontra em perfeitas condições de utilização e atende às especificações do 
objeto contratado e consequente aceitação mediante termo circunstanciado, considerando os seguintes itens conforme 
cada caso: 
8.7.2.1. Condição da embalagem dos produtos, que deve estar em perfeito estado e não violada e que ofereça proteção 
ao calor e à umidade; 
8.7.2.2. Confrontação entre a marca cotada na licitação e o produto entregue. 
8.8. Os materiais deverão ser entregues em embalagens que os protejam de arranhões e amassados. 
8.9. O abastecimento do gás deverá seguir rigorosamente os prazos estabelecidos pela Secretaria de Saúde, exceto em 
casos emergenciais quando o suprimento deverá ser realizado em no máximo 24 (vinte e quatro) horas, a partir da 
solicitação; 
8.10 Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos trabalhistas e 
previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação correrão por 
conta da licitante; 
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8.11 A prestação de serviços de fornecimento de gás medicinal contempla: a retirada dos cilindros vazios, cedidos e 
próprios, e entrega dos cilindros abastecidos, cedidos e próprios, as respectivas manutenções preventivas e corretivas, e 
abastecimento dos cilindros fixos nos locais de suas instalações; 
8.12 Os gases a serem fornecidos devem ter as especificações técnicas em explícita conformidade com a qualidade 
preconizada em compêndios oficiais reconhecidos pela ANVISA, Os gases, igualmente, devem ser armazenados em 
cilindros os quais deverão seguir fielmente as especificações da ABNT quanto às etiquetas, à rotulagem e às cores dos 
mesmos; 
8.13 O transporte dos equipamentos e dos gases deverá ser realizado pela CONTRATADA em caminhões especiais, 
seguindo o estabelecido na legislação que rege a matéria; 
8.14 A carga e descarga dos cilindros somente poderão ser realizadas por pessoal da CONTRATADA, com a utilização 
dos devidos Equipamentos de Proteção Individual - EPI, disponibilizados pela CONTRATADA, tais como luva de raspa, 
botas com biqueira de aço, óculos e capacete; 
8.15 Durante a entrega e retirada dos cilindros os técnicos da CONTRATADA deverão utilizar dispositivos que garantam 
a segurança total do procedimento e dos profissionais envolvidos, sendo de responsabilidade da CONTRATADA 
providenciar tais dispositivos; 
8.16 Todos os cilindros deverão estar em perfeito estado de conservação, devendo possuir capacete de proteção móvel 
ou fixo e deverão ser entregues lacrados, caso contrário, serão devolvidos à CONTRATADA. 
8.17 O dimensionamento do número de cilindros deverá ser feito levando em conta a probabilidade de existência de 
unidades defeituosas, devendo, portanto, haver uma quantidade suficiente de cilindros adicionais ao consumo normal, de 
modo a suprir possíveis imprevistos; 13. No caso do reabastecimento de cilindros pela contratada, não será admitido 
reabastecimento em cilindros que estiverem com testes periódicos vencidos, ficando sob a responsabilidade da 
CONTRATADA, providenciar a troca desses cilindros sem ônus adicional à CONTRATANTE. 
8.18 A CONTRATADA deve atender a todas as medidas de segurança necessárias ao manuseio dos equipamentos. 
Durante as operações de descarregamento, os volumes devem ser manuseados com o máximo cuidado e, se possível, 
sem que sejam virados. 

9. DA GARANTIA DO PROTUDO 
9.1. Os produtos devem possuir garantia de qualidade mínima, obrigando - se o contratado a repara-los substituindo-os 
em função de problemas de qualidades (art. 69, da Lei n° 8.666/93), no prazo de até 48(quarenta e oito)horas. 

10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOSICONTRATO 
10.1. Nos termos do art. 67 Lei n 0 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizara entrega 
dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 
10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o 
que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 
10.4. O recebimento de material de valor superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais) será confiado a uma comissão de, no 
mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente, conforme o art. 15, § 8 1 , da Lei n° 8.666/93. 
10.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 
juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o 
estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: 
marca, qualidade e forma de uso. 
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10.6. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a 
aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar 
em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n° 8.666, de 1993. 

11 .OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

111. A Contratada se obriga a: 

11.1.1. Fornecer o produto de forma parcelada, de acordo com a necessidade da Contratante, observando os critérios de 
qualidade técnica, prazos e custos previstos; 

11.1.2. Garantir a qualidade do produto comercializado, na forma da legislação específica; 

11.1.3. Prestaras informações que venham a ser solicitadas pela Contratante sobre o produto comercializado; 

11.1.4. Manter em perfeito estado de funcionamento e conservação os equipamentos e locais de armazenamento de sua 
propriedade; 

11.1.5. Zelar pela segurança das pessoas e das instalações, pela saúde de seus empregados, bem como pela proteção 
ao meio ambiente, conforme legislação em vigor; 

11.1.6. Comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, dados 
bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes; 

11.1.7. Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos fornecidos, sob pena de responder pelos danos causados à 
Administração ou a terceiros; 

11.1.8. Arcar com as despesas de encargos, tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e 
previdenciárias e quaisquer outras despesas decorrentes do fornecimento; 

11.1.9. Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho; 

11.1.10. Responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão de obra necessária ao fornecimento do 
produto, como única e exclusiva empregadora; 

11.1.11. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, por tudo quanto às 
leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem; 

11.1.12. Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela 
Contratante; 

11.1.13. Manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

11.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.2.1. A Contratante se obriga a: 
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11.2.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto presente Contrato; 

11.2.3. Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a execução dos serviços, podendo recusar 
aqueles que não estejam de acordo com os termos deste Contrato; 

11.2.4. Notificar a Contratada para a reparação, correção, remoção ou substituição, às suas expensas, no todo ou em 
parte, de situações em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução dos serviços; 

11.2.5. Efetuar os pagamentos à Contratada, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste instrumento, 
observando as normas administrativas e financeiras em vigor; 

11.2.6. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com os fornecimentos dos produtos; 

11.2.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da Contratada; 

11.2.8. Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das obrigações assumidas 
pela Contratada. 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO 

12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatôrio. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

13.2. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo 
de validade da proposta; 

13.3. Apresentar documentação falsa; 

13.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

13.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

13.6. Não mantiver a proposta; 

13.7. Cometer fraude fiscal; 

13.8. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.9. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a empresa, a 
juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por 
cento), conforme determina o art. N° 86, da Lei N° 8666/93. 
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13.10. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura Municipal 
de São Mateus do Maranhão/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as multas 
previstas. 

13.11. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar á vencedora, as seguintes 
sanções administrativas, nos termos do artigo N° 87, da Lei N° 8.666/93: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre 
o valor total do contrato; 

C) 	Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura 
Municipal de São Mateus do Maranhão/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d) Sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da Prefeitura 
Municipal de São Mateus do Maranhão/MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade 05 
(cinco) anos; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N° 87 da Lei N° 8.666/93, c/c art. N° 70  da Lei N° 10.520/02 e art. N° 
14 do Decreto N° 3.555/00. 

13.12. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da 
intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente informado 
para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 

13.13. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de São Mateus do Maranhão/MA as sanções administrativas 
previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 

13.14. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

14. 	CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - RESCISÃO. 

14.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO: 

Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos 1 a XII e XVII do art. 78 da 
Lei n° 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

ii 	Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993. 

14.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à 
prévia e ampla defesa. 
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14.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 
77 da Lei n°8.666, de 1993. 

14.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES ASPECTOS, 
CONFORME O CASO: 

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

iii 	Indenizações e multas. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - VEDAÇÕES. 

15.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo 
nos casos previstos em lei. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES. 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n°8.666, de 1993. 

16.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - A LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO E 
ESPECIALMENTE AOS CASOS OMISSOS 

15.1 	A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos 
preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 
disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei n° 8.666/93 combinado com o inciso XII do artigo 55 do 
mesmo diploma legal. 

15.2 	Para os casos omissos será aplicada a legislação que couber, obedecidas as disposições previstas na Lei n° 
8.666/1 993 e 10.520/2002 e suas alterações e Decreto Federal n° 7.892/2013. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - PUBLICAÇÃO. 

18.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial do 
Município, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993. 
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19. 	CLÁUSULA DÉCIMA NONA - FORO. 

19.1. É eleito o Foro da Comarca de São Mateus do Maranhão/MA para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2° da 
Lei n° 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

IUF. .......... de .......................................... de2O. 

Responsável legal da CONTRATANTE 

Responsável egal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1- 
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